
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.554.806 - PR (2015/0227355-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : TEC PAINE MADEIRAS - EIRELI - EPP 
ADVOGADO : RAFAEL AUGUSTO BUCH JACOB 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PEDIDO 
ADMINISTRATIVO DE RESSARCIMENTO DOS CRÉDITOS DE IPI. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. PROTOCOLO DOS PEDIDOS 
ADMINISTRATIVOS DE RESSARCIMENTO. 
1. Em que pese o julgamento do Recurso Representativo da Controvérsia REsp. n. 
1.138.206/RS (Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 9.8.2010), onde se 
definiu que o art. 24 da Lei 11.457/2007 se aplica também para os feitos inaugurados 
antes de sua vigência, o prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias para o fim do 
procedimento de ressarcimento não pode ser confundindo com o termo inicial da 
correção monetária e juros SELIC. "Quanto ao termo inicial da correção 
monetária, este deve ser coincidente com o termo inicial da mora. Usualmente, 
tenho conferido o direito à correção monetária a partir da data em que os 
créditos poderiam ter sido aproveitados e não o foram em virtude da 
ilegalidade perpetrada pelo Fisco. Nesses casos, o termo inicial se dá com o 
protocolo dos pedidos administrativos de ressarcimento" (EAg nº 1.220.942/SP, 
Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 10.04.2013).
2. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de outubro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.554.806 - PR (2015/0227355-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : TEC PAINE MADEIRAS - EIRELI - EPP 
ADVOGADO : RAFAEL AUGUSTO BUCH JACOB 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

 Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática sintetizada na 

seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. PEDIDO ADMINISTRATIVO DE 
RESSARCIMENTO DOS CRÉDITOS DE IPI. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. TERMO INICIAL. PROTOCOLO DOS PEDIDOS 
ADMINISTRATIVOS DE RESSARCIMENTO. RECURSO ESPECIAL A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

O agravante requer a reconsideração da decisão agravada, alegando em síntese, que: 

(a) não há previsão legal para a incidência de correção monetária sobre créditos de IPI (também 

aplicável aos créditos de PIS/PASEP e COFINS), a não ser nos casos de resistência ilegítima do 

Fisco quanto a seu aproveitamento. A regra geral, portanto, é de que não deve haver correção 

monetária; (b) apenas seria devida correção monetária no caso presente se a Fazenda Nacional 

tivesse ultrapassado o prazo de 360 dias fixado no art. 24 da Lei n° 11.457/2007 para a devolução 

dos créditos de IPI, PIS/PASEP ou COFINS a que tinham direito o contribuinte. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.554.806 - PR (2015/0227355-6)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PEDIDO ADMINISTRATIVO DE RESSARCIMENTO DOS CRÉDITOS 
DE IPI. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. PROTOCOLO 
DOS PEDIDOS ADMINISTRATIVOS DE RESSARCIMENTO. 
1. Em que pese o julgamento do Recurso Representativo da Controvérsia REsp. n. 
1.138.206/RS (Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 9.8.2010), onde se 
definiu que o art. 24 da Lei 11.457/2007 se aplica também para os feitos inaugurados 
antes de sua vigência, o prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias para o fim do 
procedimento de ressarcimento não pode ser confundindo com o termo inicial da 
correção monetária e juros SELIC. "Quanto ao termo inicial da correção 
monetária, este deve ser coincidente com o termo inicial da mora. Usualmente, 
tenho conferido o direito à correção monetária a partir da data em que os 
créditos poderiam ter sido aproveitados e não o foram em virtude da 
ilegalidade perpetrada pelo Fisco. Nesses casos, o termo inicial se dá com o 
protocolo dos pedidos administrativos de ressarcimento" (EAg nº 1.220.942/SP, 
Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 10.04.2013).
2. Agravo regimental não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

 A irresignação não merece prosperar. 

Inicialmente cumpre esclarecer que é pacífica a posição desta Corte no sentido de que 

se há pedido de ressarcimento de créditos de IPI, PIS/COFINS (em dinheiro ou via 

compensação com outros tributos) e esses créditos são reconhecidos pela Receita Federal com 

mora, ocorre a incidência de correção monetária, posto que caracteriza a chamada "resistência 

ilegítima".

Assim, perfeitamente aplicável para o caso o recurso representativo da controvérsia 

REsp.nº 1.035.847 - RS. O precedente submetido ao rito do art. 543-C, do CPC, recebeu a 

seguinte ementa, in verbis:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. IPI. PRINCÍPIO 

DA NÃO CUMULATIVIDADE. EXERCÍCIO DO DIREITO DE CRÉDITO 

POSTERGADO PELO FISCO. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE CRÉDITO 
ESCRITURAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA.

1. A correção monetária não incide sobre os créditos de IPI decorrentes do 
princípio constitucional da não-cumulatividade (créditos escriturais), por ausência 
de previsão legal.
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2. A oposição constante de ato estatal, administrativo ou normativo, impedindo a 
utilização do direito de crédito oriundo da aplicação do princípio da 
não-cumulatividade, descaracteriza referido crédito como escritural, assim 
considerado aquele oportunamente lançado pelo contribuinte em sua escrita 
contábil. 

3. Destarte, a vedação legal ao aproveitamento do crédito impele o contribuinte a 
socorrer-se do Judiciário, circunstância que acarreta demora no reconhecimento 
do direito pleiteado, dada a tramitação normal dos feitos judiciais.

4. Consectariamente, ocorrendo a vedação ao aproveitamento desses créditos, 
com o conseqüente ingresso no Judiciário, posterga-se o reconhecimento do 
direito pleiteado, exsurgindo legítima a necessidade de atualizá-los 
monetariamente, sob pena de enriquecimento sem causa do Fisco (Precedentes 

da Primeira Seção: EREsp 490.547/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 

28.09.2005, DJ 10.10.2005; EREsp 613.977/RS, Rel. Ministro José Delgado, 

julgado em 09.11.2005, DJ 05.12.2005; EREsp 495.953/PR, Rel. Ministra Denise 

Arruda, julgado em 27.09.2006, DJ 23.10.2006; EREsp 522.796/PR, Rel. 

Ministro  Herman Benjamin, julgado em 08.11.2006, DJ 24.09.2007; EREsp 

430.498/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, julgado em 26.03.2008, DJe 

07.04.2008; e EREsp 605.921/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado 
em 12.11.2008, DJe 24.11.2008).

5. Recurso especial da Fazenda Nacional desprovido. Acórdão submetido ao 
regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008 (REsp.nº 
1.035.847 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 24.6.2009).

De observar que o acórdão em sede de recurso representativo da controvérsia findou 

por reconhecer a incidência de correção monetária desde o protocolo dos pedidos 

administrativos de ressarcimento, pela UFIR e, após janeiro de 1996, pela SELIC.

A jurisprudência foi consolidada no enunciado n. 411, da Súmula do STJ: "É devida a 

correção monetária ao creditamento do IPI quando há oposição ao seu aproveitamento 

decorrente de resistência ilegítima do Fisco".

Na sequência, foi julgado o Recurso Representativo da Controvérsia REsp. n. 

1.138.206/RS (Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 9.8.2010), onde se definiu que o 

art. 24 da Lei 11.457/2007 se aplica também para os feitos inaugurados antes de sua vigência. 

Segue a letra do referido dispositivo legal:

Art. 24. É obrigatório que seja proferida decisão administrativa no prazo 
máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de petições, 
defesas ou recursos administrativos do contribuinte.

Com a superveniência deste dispositivo legal entregou-se à Administração Tributária o 

prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias contados do protocolo dos pedidos de ressarcimento 
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para que fosse dada resposta ao contribuinte. Desse modo, a mora como "resistência ilegítima" 

somente restará caracterizada depois desse prazo.

No entanto, o prazo para o fim do procedimento não pode ser confundindo com o 

termo inicial da correção monetária e juros SELIC, como quer a FAZENDA NACIONAL. 

Isto porque se a resistência ilegítima ao creditamento também pode advir de atos normativos 

ilegais/inconstitucionais existentes antes mesmo do início do procedimento administrativo onde se 

pleiteia o direito. Nesses casos, os créditos poderiam ter sido aproveitados diretamente na escrita 

fiscal (e não o foram) antes mesmo do protocolo dos pedidos de ressarcimento. Nessa toada, é o 

protocolo que marca o desejo de o contribuinte fazer uso dos referidos créditos. Do mesmo 

modo, se a resistência ilegítima ao creditamento advém da mora (mais de 360 dias, art. 24, da Lei 

n. 11.457/2007) no reconhecimento de créditos tidos por válidos pela Administração Tributária.

Dessa maneira, quando do julgamento dos EAg nº 1.220.942/SP, registrei que: "Quanto 

ao termo inicial da correção monetária, este deve ser coincidente com o termo inicial da 

mora. Usualmente, tenho conferido o direito à correção monetária a partir da data em que 

os créditos poderiam ter sido aproveitados e não o foram em virtude da ilegalidade 

perpetrada pelo Fisco. Nesses casos, o termo inicial se dá com o protocolo dos pedidos 

administrativos de ressarcimento" (EAg nº 1.220.942/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, julgado em 10.04.2013).

Na mesma linha, foi produzido na Segunda Turma, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. PIS/PASEP E COFINS. CREDITAMENTO. PEDIDO DE 
RESSARCIMENTO EM DINHEIRO OU COMPENSAÇÃO COM OUTROS 
TRIBUTOS. MORA DA FAZENDA PÚBLICA FEDERAL DEPOIS DE 360 
DIAS. ART. 24 DA LEI N. 11.457/2004. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
411/STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. PROTOCOLO DOS 
PEDIDOS ADMINISTRATIVOS DE RESSARCIMENTO. TEMAS JÁ 
JULGADOS PELO REGIME CRIADO PELO ART. 543-C, CPC, E DA 
RESOLUÇÃO STJ 08/2008 QUE INSTITUÍRAM OS RECURSOS 
REPRESENTATIVOS DA CONTROVÉRSIA.
1. Segundo a jurisprudência consolidada no recurso representativo da 
controvérsia REsp.nº 1.035.847 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado 
em 24.6.2009 e no enunciado n. 411, da Súmula do STJ: "É devida a correção 
monetária ao creditamento do IPI quando há oposição ao seu aproveitamento 
decorrente de resistência ilegítima do Fisco". Entendimento que se aplica ao 
creditamento das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS não-cumulativos.
2. Superado o prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias para a análise dos pedidos 

Documento: 1456723 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/11/2015 Página  5 de 4



 
 

 
administrativos de ressarcimento, configura-se a resistência ilegítima do Fisco 
através da mora, por violação ao disposto no art. 24 da Lei 11.457/2007.
3. Em que pese o julgamento do Recurso Representativo da Controvérsia REsp. 
n. 1.138.206/RS (Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 9.8.2010), onde 
se definiu que o art. 24 da Lei 11.457/2007 se aplica também para os feitos 
inaugurados antes de sua vigência, o prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias para 
o fim do procedimento de ressarcimento não pode ser confundindo com o termo 
inicial da correção monetária e juros SELIC. "Quanto ao termo inicial da correção 
monetária, este deve ser coincidente com o termo inicial da mora. Usualmente, 
tenho conferido o direito à correção monetária a partir da data em que os créditos 
poderiam ter sido aproveitados e não o foram em virtude da ilegalidade perpetrada 
pelo Fisco. Nesses casos, o termo inicial se dá com o protocolo dos pedidos 
administrativos de ressarcimento" (EAg nº 1.220.942/SP, Primeira Seção, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 10.04.2013).
4. Mudança de posicionamento em relação ao REsp. n.º 1.314.086 - RS (Segunda 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 02.10.2012), onde 
afirmei que o Fisco deve ser considerado em mora (resistência ilegítima) somente 
a partir do término do prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias contado da data do 
protocolo dos pedidos de ressarcimento, sendo aí o termo inicial da correção 
monetária (juros SELIC).
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1494833/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 23/06/2015)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 
535, CPC. IPI. CRÉDITO PRESUMIDO. ART. 1º, DA LEI N. 9.363/96. BASE 
DE CÁLCULO. INDUSTRIALIZAÇÃO POR ENCOMENDA. SÚMULA N. 
83/STJ. CREDITAMENTO. RESISTÊNCIA ILEGÍTIMA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. SÚMULA 411/STJ. TERMO INICIAL.
1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que decide de forma suficientemente 
fundamentada, não estando obrigada a Corte de Origem a emitir juízo de valor 
expresso a respeito de todas as teses e dispositivos legais invocados pelas partes.
2. Negativa de conhecimento do recurso quanto às alegadas violações aos arts. 
283, 333, I e 396, do CPC; arts. 49 e 70 da Lei 9.784/99 e art. 406 do Código 
Civil/2002. Incidência da Súmula n. 211/STJ: "Inadmissível recurso especial 
quanto a questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo tribunal a quo".
3. Ao analisar o artigo 1º da Lei 9.363/96, ambas as Turmas de Direito Tributário 
deste STJ consideraram que o benefício fiscal consistente no crédito presumido 
do IPI é calculado com base nos custos decorrentes da aquisição dos insumos 
utilizados no processo de produção da mercadoria final destinada à exportação, 
não havendo restrição à concessão do crédito pelo fato de o beneficiamento do 
insumo ter sido efetuado por terceira empresa, por meio de encomenda. 
Precedentes: AgRg no REsp 1314891 / RS, Primeira Turma, Rel. Min .Benedito 
Gonçalves, julgado em 08.05.2014; REsp 752.888 / RS, Primeira Turma, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 15.09.2009; AgRg no REsp 1082770/RS, 
Segunda Turma, Rel. Min.
Humberto Martins, julgado em 3.11.2009.
4. Segundo a jurisprudência consolidada no recurso representativo da 
controvérsia REsp.nº 1.035.847 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado 
em 24.6.2009 e no enunciado n. 411, da Súmula do STJ: "É devida a correção 
monetária ao creditamento do IPI quando há oposição ao seu aproveitamento 
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decorrente de resistência ilegítima do Fisco".
5. Em que pese o julgamento do Recurso Representativo da Controvérsia REsp. 
n. 1.138.206/RS (Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 9.8.2010), onde 
se definiu que o art. 24 da Lei 11.457/2007 se aplica também para os feitos 
inaugurados antes de sua vigência, o prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias para 
o fim do procedimento de ressarcimento não pode ser confundindo com o termo 
inicial da correção monetária e juros SELIC. "Quanto ao termo inicial da correção 
monetária, este deve ser coincidente com o termo inicial da mora. Usualmente, 
tenho conferido o direito à correção monetária a partir da data em que os créditos 
poderiam ter sido aproveitados e não o foram em virtude da ilegalidade perpetrada 
pelo Fisco. Nesses casos, o termo inicial se dá com o protocolo dos pedidos 
administrativos de ressarcimento" (EAg nº 1.220.942/SP, Primeira Seção, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 10.04.2013).
6. Mudança de posicionamento em relação ao REsp. n.º 1.314.086 - RS (Segunda 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 02.10.2012), onde 
afirmei que o Fisco deve ser considerado em mora (resistência ilegítima) somente 
a partir do término do prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias contado da data do 
protocolo dos pedidos de ressarcimento, sendo aí o termo inicial da correção 
monetária (juros SELIC).
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1474353/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 01/07/2015)

Mais uma vez, registro minha mudança de posicionamento em relação ao REsp. n.º 

1.314.086 - RS (Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 02.10.2012), 

onde afirmei que o Fisco deve ser considerado em mora (resistência ilegítima) somente a partir 

do término do prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias contado da data do protocolo dos pedidos 

de ressarcimento, sendo aí o termo inicial da correção monetária (juros SELIC).

O agravante não trouxe fundamentos capazes de infirmar a decisão agravada. 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0227355-6 REsp 1.554.806 / PR

Números Origem:  50015735520144047014  PR-50015735520144047014

EM MESA JULGADO: 27/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : TEC PAINE MADEIRAS - EIRELI - EPP
ADVOGADO : RAFAEL AUGUSTO BUCH JACOB

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI / Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : TEC PAINE MADEIRAS - EIRELI - EPP
ADVOGADO : RAFAEL AUGUSTO BUCH JACOB

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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